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IIISPõE SOERE O PâRCELâT.IENTO DO
SOLO URBâilO OU COìI TIESTINâCãO
URBâNâ NO }IUNICfPIO DE OUILOIíBO
E DÁ ÍIUïRâS PROUIDÊNCTAS.

JULSEì{âR FRANCISCO TCIAZZA, PrafeÍto l'lrrnicipal de Quilombn,
listado de $anta üaterinar oo ue$ do 6ua6 atribui.çõer legale .

FACO 8âBER a todos crs habitantes do llunicípio de Ouilòmbo,
que a üâmara de Vereadores nprovon e eu genciono e seg(inte Lei.

CAPf ruLO I
DISPOSIçõËS PRELII'IINARE$

Art. 19 - CI parcelamçnto do solo parã fine urbanos no

l'llrnicÍpio de OuÍlombo, rÊge-se pü,r esta Lei, obs*rvadas es dile-
trizss estabelecidae ppla Lai lïecleral nrímero 6.7â6, tJË l? de de*

zenbro de t979 e pela Lel Ëstadr.ral ntimer-o ô.063 de A4 de maio de

r98e.

Art. eg - 0 parceLanento do solo urbano seri{ efetr.rado

sob a formï de loteamento, dermembramento e remelbranento.

Ei tg - Considara-se lotpançnto a $rrbdivieâo da gteba

em Lotes destÍnadoe à edi*icaçfro, Êon abertura de novne vias de
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c l,rcrrJ.ar;ão , de l.ogr-adorrror públ icos orr prolongamento, ãodi f ica-

çHo ou *mpLiação das vias existentes.
g eg - Oonsidera-Eç dgsnnmbr-amento a srrbdivisão rja

gLeba em lotes destinados à edifícação, cof,i aproveitnrento do

sistema vldrio existente, degida qüs nf,o lmplíqrra na abertrrra rJe

nclves vler e logradouroç pútrlicoer fl€m no prolongamento, nodifl-

caüâo ou ampli,rção dos já exietanttE.
g 39 - tonsidera-ee remembrenento a Junção de doirs

ou maÍs lotes formando um rinico i.rnóvgl sËm acarretãr- qrralqu€r

al,teração nc çistema vldrin existente.

Art. 39 - 'fodos os FrCIJstos ds loteansnto, desrnembra*

mento e renembramento rlever$o ser aprest*ntados para aprovacão,

pç1o departanento tÉcnico rla PrefeÍtura I'lunicipal .

ârt. fg - 0 parcelamento dg solo obedecerá âs uones de

uso e eo traçado constante no Plano dc ftesenvolvÍmento FÍcic{:r-

Trrrl torial .

Art. ã9 - Todaç as fornng de parcelamento do solo urba-

nor não aprovadac, atualnente em exsclrcSo, deverão ser submetidas

à apt'eciação do 0epar-tamanto ïécníco da Prefeítura l.lrrnicipal r
errquadradas ne forma deata Lel, pers fun regularização.

ârt. ó9 - Todas as for-mas rla parcslanento do solo f isam

sLrJeltas aã diretri.zEs eetabelecidas negta Lei, condicionnndo-aE
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à aprovação do órgão coÍnpetünte no qre sp rafere ao sietena víí-
rio, infra estrtrturn, drear de recreacão, proteçlo paisagística â

uso tnstltucionaL.

ârt. 79 ConrÍdera*ge promotor do derenvolvimento ur*

barro aqunle eu€, pessctn fÍsiLcn ou Jurídi.ca, sendo pl'oprÍetCrlo dn

glsba ou com procuração deste, pratJ.que os atos dçfinÍdoE no ar-'-

tígo Ê9, ccrortlenando, levando a termo o empreendido e recponEabl-

liaando*Ee, conforme o caEo, pela antr-ega e prãuosr ptn determina-

das condiç6es, das obras conclr"rf das.

Art. 89 * Tando çm vista a frrnção que execrrta de conpe.

tência orígíndria do I'lrtnlsfpío êr das qualr se encontr-a invectido
pela aprovaüão do proJÊto urbanístico, o pr-nmotor do deEenvoLvi-

mento urbano i. responsável pr.:la execucio do pl-o.ieto, reepondendo

cÍvil, administratJ.va e penalmentp, na for-ma da legislação ví-
gente.

CAPíruLO II

REOUISITOE TÚCT.IXCOS OERâI8

ârt. 99 - $omente seri pernitidc o parcelamento do solo
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Em ironas urbanâs ou tle expansão rrrbana, quando o Poder Púb.LÍco

emitir parecÉl' tavor*vel a sun implantacãg.

ârt. 10 - Não eer-{ pcr-nrltldo o parcslamento do solo:

ï - Em terrenos elngadiços e suJeitos a inunda*

ç8uE, antÊs rje tomadas âE provid$ncias para assagurer o ascoaman-

to dae {guas;

It En terrenos qu{r tç:nham sido aterredos com mâ-

tarÍal nocivo à saúder sem que sajam prevl.amEntp saneadogl

ïII Ëm terrenos onds e5 condiçõec geológicas não

aconsslham a ediflcação;

ïV Ëm dreae de preçerveção ecológica on naqnelaç

onde a polr.rj.ção inpaCa condiçõee srrpurtáveig, atÉ â srJe correçflo;

U - ãm terrenos de declividade igual olr superior

a 30 X (trinta por- cento), srrlvo Ee atandidas exigências aspecÍ*

ficas das nutorldades competenteÍi.

Par{grelo único - }loe casoÈ provlstos nos inciEos I a

II deçte artigo, o intereçsado deverC submeter à aprovacão do llu-

nicípio o projeto dr sanaam*nts rla {raa sob a rasponsabi.lidade

técnica de proflssional lç'galmentç: habiLi.tado pelo CRËA (Consïelho

fleglonal de Ëngenhar-iar Arqrlfletrrr-a e AEronomia).

ârt. 11 f.laberd ao Ëstado Õ exefiÉ e e anuência prévia

paÌra aprovação, pel.cr Hr"tnicfpto, de Lots:afiento e desmenbramento
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nas sÊgr.tintes conüli.çi5es:

I - Ounndo locali.sados etr áreâs de intereEse es-

per:1r1, tais comor ãs dç protecâo aos nanancLaig orr ao patrimonio

cr,rltural, históríco, paigasiËtir:o e arqueo}cigico aEçln def ínidarti

por LssÍelacão Ëstadual orr Fednr-al .

II Ouando o loteamento ou desnembramento Locali-

uar*sr rm {rea }imítrofe dCI l4unl,cfplo orr qu€ pertença a ilais ds

um HurrÍcf plo.

III Ouando o lotearnento abranger área gupsrior e

t . O0O . OOO mÊ ( urn nl t háio de me t ros quadradoí" ) .

CâPíTULO III

LÍ}TEA}IENTO DE PADRÃO BERâL

8E6ÃO r

EOUIPAÌíENTO8 URBANO8

ârt. 13 - Og loteamentos devarilo sçr' dotarlos rJos sa-

guÍ ntrs eqrri panantos urbanos 
'

I - Rede de dlstríbr.rição de dgua;

II RerJe de anerEia elitri.ca;



ê

Iïï Vias implantadae.

tg - As exigêncine doE ãquipamentos ttrbanos cons-

tantee deste artiso porjpr'ão Eer' âc?-ssctdas daEda quÊ e área timí-

trofe possua outros equipamentor de compet6ncia origindrla de

Prefel tura .

E8TâDO DE 8âNTA CâTâRXNA
PREFEIruRâ HI'}IICIPâL E OUXLO}IBO

LEI ÊCIÌ{PI.EIíET{TâR N9. Oól9Ê - OE I8 DE HâIO IIE

fl9 - fteverão

lclcais onde o poder público

3e - Caberd a

de no mdxirno Ê (dois) anos,

tadoe neste artigo.

ã 7 c61

199e.

ser dotadoe de drenagem pluvíal os

j rrl gar nscessário .

Frefeitlrra l.llrniclpal fixar o prasc,

paï'a a execrrcf,o dos eqrripamantos ci-

ârt. ti * 0 prcrmotsr do desenvolv:imento urbano deverá

dar e títttlo de gerantia da execucão dos equipamentoE urbanos,

sob a for-ma de çar1g:ão, SO Z dos lotas do loternento En quastão.

Íg A medída q$e os equipamentÕg {orem executa-

rJos, os imóvnlg sarlcionados porjur$o ser Li.beradgs proporüional-

mente.

Ag - $e dentra do prâao fixado pela Frefeitura l'lrt-

niuipal, não forem exacrttados clrr &qrripamentos rrrbanog def inidos

no ertigo anterlor, o imdveL terrÍtoríel, dado como garantia sob

a forna de carr6fl6, B€r tornará propri.r*dade do poder púbLico.

39 - A FrefeÍtnr* HunLcipal aesumirá, a partir de

ent#o, a ï-espon6ebilÍdade da expcrrsão dos eqrripamentos rrrbanos,
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t9te.

podãndo aliçnâr o referido 1móvel paï-â fazer fr-ente as despesas

pertinenteE.

6EçÃO II

VIAS I'E CIRCULâcÃO

Art. 15 * As vias do loteamento deverão ter integração

com o si!$tema viário da cidade e harmonlaidr-se Ëom ã topografia

local.

Art. 16 - Deverd ser previsto a contínuidade das rues

ern qualgrter loteement'o que faq:a divisa com ã área de expansão ur-
bana, âssim rtefin'ida ppLa Lei da aoneamanto rrrbano, salvo quando

ãs condições topogrdflcas não permitirem.

ârt. L7 - A abertrrra de qu'âlqtlaï- via ou lograrlorrro pú-

blico sttbordinar*se-{ eo prescrito nesta tei e no Plano de Deeen-

vol.vimento Írf slco-ïarrÍ tor-iaL .

ârt. tB - Para fins da presente lei, as viae de circlr-
lação deverão enquadrar-sÊ' naË seguintes categorias:(ver enexo Í)

I - Vlas artariaÍsi

tï Vias principaist

IIï - Vlas col,ator-as; a
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ïV - V'ias locais.

ârt. I9 * â rampa mixlma pernítida neE vias de cÍrctrla*

çfro será de t5X (quinze por cento).

Pardgrafo único - Ëm {r'eae exceesivamenta acidanta-

dne serãír permltidas l-ampag de atd' eO I (vinte por cento) deçde

que ngç1 rrltrapassen a t/9 (um terco) do totaL arrrrado. Essas ca-

Ë06 de'verão ger aprovados através de consulta prévla a Fre{eítura

lltrnLciPal .

ârt. AO - A declividade trlnsvergal, serd de acordo con

o tipo de pavimentação.

I - AsfáltÍca, de eX (dois por cento) a 3X (trêç

(trêg por cento) a 4X

por- cento);

II Faral,elepfpedo, de 3X

(qrratro por cpnto).

Prr{grefo único - A declÍvldade transversal, poderd ser

do centro tla caÍxa da rua perâ as extremídarJeÍi e de una extreni-
dade da caixa pãra orrtra.

Art. gl Os pltseios dever$o 6er elevâdos em eO cm.

(vinte centínetros) acime do rrfvel das lnixas de trânsito, nB

sar-Eata.

Art. eg - NoE crusamentos e vias prioLicasr conr f,nculo

ilenor que 9Og (noventa graus), os doi$ pavimentoe deverão Eer
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concordadog por um aï'co de cír-crrlo dç 9,OO m.

dÍâmetro.

( nove metros) de

ârt. eg - â Prefeitnra Huni.cípaX fornecerá a denomina-

ção dos logradouroe qtrando do pârecer tdcnico, definindo aE dí-

retrl.aeE, ficanrlo arrtomaticanente aprovado quando da aprovaçâo do

proieto de loteantento.

ârt. ga - As vies de circnlação que eonstÍtnirem pro-

longamento de outra já existente, ou constante de plano ji apro-

vado pele Pr-efaltrrr-a, não poder'âo tçr larErrra inferior a esta,

ainda quã pele {unção € caracterristica poËsaË s€r conelderadas

i nferiores .

8EOÃO III

OUAITRAS E LCIï88

Art. Ag - CI comprimento das quadras não poderd

perior a e4O,OO m. (dnzentos e guarenta metyos).

ârt. eó - A nrrmaracân das qrladras deverá s€r
partÍr' de orientaçõeE fornecídas psla Frefeitura através

srrl ta prévia .

6er gtt-

felta a

de con-

ârt. e7 - Os lotçs terão {raa mínima dE 36O nP (trszan-
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tos a sesganta natroc qrtadrados), fronte minima de lêrOO m. (dozp

mÍr:troÍí) acregcidos de SrOO m. (trê* metroç) para os lotee de es-

qui.na, salvo quando ss rÍegtinar a rrrbanização sspccÍflca orr edi-

lÍcnção de conjnntos habitacionaie de intereËse social, Frevia-

menta apr-ovados pelos órgãoe púbLicas compstentes, ort naíor-eg

exigêncieç def ínÍdas pela Lei clo Flano de DesenvoLvimento Ff eico
'l'erri torial

Pnr{grafo úníco Sd 6e admitirSo loteç não retan-
gulares, guando no masno for poesival inscrever um r-etângrrlo

mÍnimo de íÊ,OO m. (doze metros) por PO,OO m. (vinte metros),

acreecido de Ê,OO n. (dois metros) an cada lado sa for lotes de

esguina.

Art. 88 - Os lotes deverão Eer numeradoe, em cada que-

dra, obedTecendo o sent i do horár Ío .

8ECãO rV

dREAS PúELICâ8

Art. e9 - Dpver'ão ser trançfarideg, sçtf, grralguer €Inrre,

ao Poder PúbIico, ns eeguintes ireas pdbllcasr

I - tlectinadas às vías de circulaçâo;
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nË lrAro DE 199Ê.

ïï 0çstinadaE à implantacão dç aquipanentos pú*

bLicos e ireas verdeg.

ía A percentaEem dae

naste artigo, não podçrá Esr inferior

cento) da gleba, sendo no mÍnimo íSX

equlpamentot públ1cos e áreas verdeg,

tinados áo uso industrial cujos lotes

mÊ, (e!Bo efi clne a percentagen poderd

ëg-APrefeítr.rranËo

das neste artigo, devendo tÉãeEtrrar

nçLa gravados.

Creas púbticas prevleta

a 35rí (trínta e cl.nco por

(quinze por cento) para

salvo nos Lot*anentos rJEs-

forem maioreg ds que 3.OOO

6er- reduzida.

pudard alienar áraae rafet-i-

Ëufiprimento dos encargoË

39 - Gono *rea verde definida no inciso Iï deste

artigo, sarão acaJ.tas as faÍxas nâo edtfic{vais, citadas no Art.
30 de$de que não nltrnpEsgefi a $Ofi do perc€ntnal eEtabelecido no

par{gr-afo 19.

49 * tongideram-se equipamentos comunitdrlos os

destinadog I sdrrcação, crrltura, .l,aãe?', eaúde e similares.

Art. 9O - Ao longo das dguas correntelr or.r dornentee e

das faixaç de domÍnio pútrtica daE rodovias, ferrovias ou dntos,

será obrlgatór-ia a rËEsï-va de faixa nÊo adificdvel de 1S,OO m.

(quinre netros) de cada Ladn, {iâlvo naioreg exigências da lesÍs-
Iação Esp€cifica e da Lci do Plano rle llasenvolvinento FÍgico -
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Tsrri tor-ial .

Parágrafo único - Egta faixa não ediflcCvel gne fi-

car-á cono rgËie?'var ilo caso de curgog 6';igrra poder{ ser rrtÍLiaada

cono via pr"iblÍca, obedecendo o contorno existente.

ârt. 31 - Íl Poder Príbliso podprá complementarmentp exi-

9ir, em cada loteemento, a reËË:rve de falxa não edificivel des-

tinade a aquipamentos rrrbanog.

Fardgrafo único - Conelderando-ge urbanoç cs equipa-

mentoE públicos de abastaciuento ds ág,ra, ser-viços de esgoto,

en€rgia e1étrica, collrtas de dguas pluviais, re<Je telef6nica s

g{E canalizado.

ârt. 38 - As dreas deçtÍnadas à irnplantaçSo de equipa-

mentoE comurritários, eietema de circulação e espacos livres,

constitrram-se patrimônio da llunlcipalidadp, a partir do regÍetro

do loteamFnto or.r deemembramento

880ã0 V

DOCUìIENTâCãO g âPR{IVA6ãO

ârt. 33 - ântae cla elaboração do projato da Loteanento
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o interessado rlnvprd eollcítar a Prefeitrrra üunicipal qrro rlefina

n6 diretrizes pal-ã LrEo do solo, traGado dos lotes, gistema viá-

rio, denominação dos logr-adourosr sripâsos Livres e ár'eas rassï-va-

dns pere equipanentos urbanos e comunÍtdrios, davendo parâ ís-

so o promotor do desanvolvlnanto urbano apregentar- requarÍ*

mento e planta do índvel. contendo peln flêÍlos:

I - AE rJivisas da gleba a lotaarr
II As curvas de nível a distância adeguada;

ï ï I - A locaL iaação dog cursüs d 'ágrla, bosqrreE I
construcões existentes ;

ïV - A indiceção doç errlrãmÊntos cont'ígnog a todo

o pErímetro rrrbano, ã localízação das vias de comunicaÇão, das

dreas livres, doE equipanentos comunitdrios e Lrrbanos existentes
no Local ou am $ua6 atíjac$ncias, com as respactivas dlstâncÍas rJa

Crea a sãl- loteada.

U - CI tipo de lrso predominante a que o loteamento

Ea dastina.

íg - A Frefeituya l.lunÍclpal terC prazo de gO

(trinta) dias para emÍtir o parsçEr tdcnlco.

eg - 0 pronotor do desenvolvÍmento nrbano terd o

prâzo de 18o (cento a oitenta) dias pa?-a dar- antrada junto a

Frefeitura l'lunicipal do procesgo ftnat do Loteamento, após expe-
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rJido o pâï-e{:er técnÍco, deflnindo as dit-etrizes. Findo o prlzo

deverd sÊr eolicitado nov$ perecêr técnico.

Art. 3a - Orientado prLo traçado e diratrizse oficiaic,
quando houver, deverd o interegsado para aprovação do projeto de

loteanento, apresentar a Prefeitrrra Hunlcipal oB Esgulntaa eIe-

mentos que deverão receber o perÊcer do Departamento Técníco dn

Prefritura llunicipal :

c69
I

DE

de

de

I

TI

Tf tulo

Planta

propríedade do inóvelr

si trrarião do inóvel na escala de

t./5. o00;

Ilï Flanta do lmdvel na egcala 1./t.OOO contendo:

a) Local.ização dE cur6o6 d'água, bosqrres e

colretr-uçtÍee existentes ;

b) filvisaE, dedoa de medlcão e confrontações;

c) CurvlE de nfvEL de netro en metro;

d) Arrnamento adJncente a todo o perimetro ur-

bano;

e) ËEtrutura vl{rla;
f) 0ívisão das qrradras e lotee;

S) Localizaclo de {aixas não edific:iveisr
h) Localizaçüo doç terrenos deEtinados ao uõo

púbtíco e as ársas verdsE.
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IV - Orcamento fÍnancalro dos r*quiPamentos rtr-ba-

nog a 6erem executados;

V - Ferf ís lorrgi.tttdinais e tranEvercais de todae

aE viasr

VI - líemorial. de*crÍtÍvo, contendo:

a) Ilascr-içio suscinta do loteamento, liuas ca-

racterÍsticas Ê destinação de Ltsoi

b) Ae ceracterÍstÍras dos LoteÍí, medidas (Ii-

naaï-es e angrrLares) s confrontaçõ*e.

VII -' FroJeto da rede de energia elétrÍca devida-

nente aprovado peLo órsão conpetBntp;

VïïI - ProJeto completo da rede de dlçtribuição de

;[grra, inrltcando-se a fonte da abar*tçcimento, o eiEtema da trata-

mento, o diâmetro daE cânâllsacões, cla65e doE materiais ertpr€ga-

dos e dEmals dstalhae JuLgadog nscçt$ár-ioÊ, devldanente aprovado

pelo órgão comPetente.

lX ARÌ' do profisslonal reeponsdvel.

X 0utros docrrmentos ou irrdicaçi5ae JulgadaE ne-

cçssárias.

íg - Sempre qu€ Ee fiaer necegsdrio, poderd ser

exigida a Extensfio dn l,evantamento altimdtrlco ao longo dE uma ou

maÍg dlvisas da irea e Eel- Ioteada, atd'o talvegue ou divlsor de
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dguas naÍs próximo.

eg $ó será concedÍda aprovação do loteamento,

desncmbt'amrnto orr t-Em*mbramento gr.rando os usos pr-evistos pare oE

lotes forem os progrenadoE pela Lei de Zoneamento Urbnno e obeer-

vadae ae demais exlgências Lrgais ouvirío sempr-e o drsão mrrnÍcÍ-
pal competente para dieer da qr.ritaçlo tribr.rtária do imrível .

3e - 0 0epartamanto tÉcnlco da pr-efeitrrra l,lrrni-

cipal deverá receber o procergo em 3 vías completas pere apreciar
s nnitír um parscsr técnico.

49 - CI IJepartamento técnÍco da Frefeitura lluni-
cipal ter{ o Prazo da 3O (trinta) días Fat-a apreciar a emítir o

pârecer tdcnÍco.

ârt. 3l - Fera aprovação do loteanento, o promotor do

desenvolvinento trrbano deverii:

f - âssinar termo de compromísso êm que se obri*
gar{:

a) A executar sem 6nne pere a Freleitura € no

F?"azo por pla fixedo oE ssguintus sar-viçoe:

í - Abertura das viea e colocacio de nar-
ccts, alinhamentos s nivelamEntog, exscrttadoe en pedras {ru concrc-
to;

e - HovÍmento de terra prevlsto;
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3 - Rede de rJistribulção ds ágrr;r;

4 - Rede cie enersia elétrica;

b) Facilitar a fiscallaação parmanente da Prs-

feltura l'lunicipal durante e execução das obres e gervicos;

c) Carrcíonar à Prsfsítrrra Ìlrrnicipal, imóveis

terrÍtgriais de con{ormi.dade üom o Art. 14 e parágrafos.

Art. 96 - Após a aprovaçïo rlo projato Ê para efeitoE da

reglstro a Frefeitura l'lunícipel, através do depal tamento técrrÍco

expedi.rá rrm termo de ver-ificação qus comprcrve o crrmprinEnto das

exígêrrclas do Art. í3.

CâPfTULO IV

LOTEâIIEilTO8 POPULâRES

Art. 97 ' Conslderam-se loteamentos popr.rLares aquelee

que epresentam caì-acterístlcaç espectais e sejam destínados €$pe-

clf icamente à poprrlaoSo rJe baixo podar aquisitivo.
ârt. 38 - A execução de loteamentos popnlareE serd da

competência do Foder Fúblico Hnni.cÍpal, que poderd fazê-1o ieole-
damentp, 8m convÊnío com drsãos fnderaie ou agtarjrraisr com coop6t-
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ratLvaE habttacionaiE ou con a inlciativa pr-ivada, degds qut vin-

culada e um prograÍïâ de habitactïes poptrlares.

ârt. 39 - A {rea níninra dos lotas será dE 150 mê (cento

€ cinquenta metros qnadrados) con testada ninima de 10 fl. (dez

mEtrog) , davendo obedecar ae seErrÍntes carãcter'ísticas:

a) O ntimero cle loteg por hectare não deve ex-

ceder a 5O (cinqrranta).

b) A área vidria nfio deverC exceder I e$f

(vinte e cinco por cento) da área total.
Art. aO * NoE demais aspectos do loteamento deverão ser

obedec{dos oË dispositivoe desta Lei.

CAPíruLO U

REHEIIBRâ}IEilTO E DE6}IEI{BRA}IENTO

8ECÃO r

NORI{â8 OERAI$

ârt. 4l $ó earão pnrmítidos desmenbrementos am lotga-
mentot; aprovados anteriormente a presente Lei.
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Art. 4e - Os desÍilEmbr-anentos devarão spmprg Ear€n e?s-

tuedos de forna stobal, não sendo permlttda a execução em ete-

pes.

SECãO II

PROJETO

Art. 43 - Fara aprovagão do projeto de desnembramento

e remembrarento, o interessads apresentará a Fre{eltura Hr"rnici-

pal, acompanhadei de tftulos de proprindade do imóveL e ser dEs-

merbrado ou remenbrado, planta contendo:

I - â lndicação das vias pxistentegi

ïï A lndicação da divtqão de lotes pretendida ne

área;

IIï - A locati.zação das áreaE públÍcas qrrando lor o

{:e6o. (ï'abeLa I - an€xo ÍI)
Parágrafo único * t! proJeto deve alén das plantag,

estar acompanhado de I'lemorlal lleecrltivo e ART do profissinnal
responsdvel.
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8EËãO III

LOTES

ârt. 44 - tls lotes rosrtLtantes dever-ão:

I - Ier- {raa mfnina de 3óO,OO ne (trezentos e

eeesenta netros quadrados) com frente mínima de 1?,OO Í. (doze

metr'os), r-eepaltadas as diretrizas do Plans dE Dasenvolvl.nento

Físico- Terr i. tor ia l, .

Iï Ter {rente pâre a vía priblica Jd existente-

Art. /Ni - A dçnomlnaçâo doe 'lotes set-á fEita acrescen-

tando-se letras ao número do lote origlnal, no ceão de desmembra-

mentoj otr, adotando-se o menor dos números doe lotgs originais,
nÕ casc' de remembramento.

sEçãO IU

ÁREâ8 PúBLICAS

{rea

rÍos

a

ã

Art. 4â

ãer- dest I nada

ár-eas verdee

No cago de desmembramento, a percentagem de

a implantaçfro de equipanentos comunitá-

tr-ansfpr-Ídas, tsam qrlalgusr 6nrrs ao Poder Pri-
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btíco, obedecerá ao anexo ê.

Pardgrafo únicn - Ouando a área pribl,Íca for infe-

r-ior a dois lotee mÍninos, sste ssrá agrrrpado am um único lote
podendo o Poder PúbtJ,co optar pelo ueo nisto ou eomente por um

dEles.

Art. 47 Os remembramentoe estão isentoe da doação des

Creae pdblicas.

Art. 4g - Apl,lcam*sÊ aos desnenbramentos e renenbranen-

tos ae disposições do Art. 30 no que conber.

CAPfÏULO VI

IIIEPOSIC6ES OERâXS

ârt. 4? ' A Prefeltura llrrnicipal só pxpedirá alvará pã-

ra construir, demolir, reconstruir, reformular ou impliar, em 1o-

tes devidanentg registradoE.

Art. 50 - Não caberá a Prefeltura l{trnicipã1 qnatgu€r

resPonsebilÍdede ptla diferença de medidas dos lotes ÕLr quadras

que o interassado vEnha a Encontrar', am ralação ãoÊ Lotaanantos

aprovados.

ârt. 5t Obedecidas as norrraã gerais € oE critérlos
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báElcos de apresentação de proJatoe, ds sspaciflcação tdcnlca a

de aprovação prevlsto neste Lel, o parcelanento do solo se eubor-

dinar{ as necaesidadçs Locais qrranto a dEgtinação e utilização
das dreas, de modo e permitir o desenvolvimento harmônico do l'lu-

nic{pio, s€gundo os parânatr-os de rlEs do solo fixados em instrrr-

mento legal previamente aprovado (Lei do Plano de nesenvolvimento

Físico Terr-itorlal) .

Art. 5e - Ëm dreas snde houver uso progranado pelo Fla-

neJamento Regional on Urbanor oêohrrm Loteamento poderá cer adni-

tldo, sËm prdvia anuâncla do órgão gua oparar- o rEferldo pro-

ce6so de planejamento.

CâPÍTULO VIT

DISPOSIGõE8 FINâI8

Art. 53 - A Frefei.tr"rra teyd prezo de óO (cessenta) dias

pilra o exeme do pedido de aprovação do proJeto final do loteanen-

to.

Farágrafo único - 5oLícitados esclarecinentoE ou feÍtas
exigêncÍaE pela Pr-eifçitura l'lunlcipal, os prazos dç qus trata este

artlgn ficarão Ëuspensos até o reÉpectivo atendiaento pelo lnte-
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rüss,adrJ.

ârt. 54 - Ae infrações da presente Lei. darão ensejo à

revogar,:ão do ato de aprovacÍo, e, ao embargo administretivo, bem

cümo ;r aplicação tle nrrLtas pala Pr-Efeitrrra Hunicipal, obge'r'vatlas

no qtre for aplicável, a6 dÍsiposi.çties dus demais textos Legais

pur-t i nantes à mat+ória .

ârt . 55 Ësta Lei é par te lntegrante do Flano de ftn-

senvoLvÍmerrtct l-'íslco-Terr- i tor íal .

ârt. 5ó - Esta Lei entrará em vigor ã parrtÍr da data de

st.ra pr.rbLicação, revogadas as dispasicões em contrário.

Gabi nete rÍo Pr-ef e i to I'lrrnic í pal de
Ourilombtr, Estado de $anta Catarina,

Registçada e Plblicada em data sup?-a

EryffiKmhiado

lc i pal
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VIAS LOCAIS
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SEçAO TRANSVERSAL
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ESC'.: t: tOO
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ANEXO II

ÁREA8 Pú8LICA8 - DES}IEI{BRAIIENÏO8

ïABELA I

I ÁREA LÍOUIDâ TOTAL I PERCENTâ8EI{ SÍT8RE A ÁREA LÍOUIDâ I

| _._--_*_.- .- l -__--.._- --____*._- r

I

I t{enos de O,5 ha
I

I O,5
I

I

I
I

I
I

I
I

I
I

I
I

I

I

I

I

I

I

I
I g,o
I

ou mais

lrO

lrl

trÊ

1,3

lr4

1r5

1ró

Lr7

lrB

ir9

ha

ha

ha

ha

ha

ha

ha

ha

ha

ha

Isenta

tox

LTN

LAN

L3X

t4Í

15Í

L&4

17r

18Í

t9x

eos
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DIsCRI}IINâCãO PÁ8INA$

CâPí ruLO T
NÏ$PO$TçõË$ FRËLII'IÏNARES

CâPfïULO II
Rh.0u1$ï'r0Ë TÉcNrco$ 0ERAI$

CâPfruLO III
LOïEAI.íË:NTO NE PANRICI 6ËRAL

$eç{oI :EOUïPAI'|ËNï0SURBANOS

Sesão II : VIAS nE CïRCULAGãCI

8eçf,o III : OUADRAS Ë LCITË$

8eçf,o IU : dRËAS FúBLICAS

SrsloV :Ir0ÇUI"IEHTACÃOËAPRüUAüã0

CAPÍTULO IU
LOïËA}IEN'IO$ FOFULARES

câPfruLO V
RET'IEI.IB}TAI{ËN ïO E NËSFIEI.IBRAHEN TO

os

o7

a7

o9

Ít
íe,

í4

í9

eo

eo

et

ea,

ae

e3

ë,4

Q,6

deedobros Eg

8eç5o I
8cçfo II
$cção III
8ççÍo Iu

NORHAS 8ËRAÏS

PRCIJETO

LOïHS

dREAS FÚBLICâg

CAPfÏULO VI
TIISFCI$ITiíES SERAIS

CAPfïULO VIX
nr$Fo$ItõE$ FïNAIS

Anexo f : Padrõeg parã Perfis 'Ír-anEvErsaiE

ânrxo II : dreas Públi.caE ftesmembranentoe


